
 

     

 

 
 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL AUTORIZA ESTADOS E MUNICÍPIOS A 

COMPRAR VACINAS CONTRA COVID SE UNIÃO DESCUMPRIR O PLANO 

NACIONAL DE IMUNIZAÇÃO 

 
(NOTÍCIA) 

 

 
 

O Supremo Tribunal Federal/STF decidiu, de forma unânime, autorizar estados 

e municípios a comprar e a distribuir vacinas contra a Covid-19. A permissão valerá 

caso o governo federal não cumpra o Plano Nacional de Imunização ou caso as doses 

previstas no documento sejam insuficientes.  

 

A tese define ainda que as vacinas eventualmente compradas pelos governos 

locais precisam ter sido aprovadas, em prazo de 72 horas, pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa). Caso o prazo não seja cumprido, a importação pode ser 

liberada se houver registro nas agências reguladoras da Europa, dos Estados Unidos, 

do Japão ou da China. 

 

A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 770 foi apresentada 

pela Ordem dos Advogados do Brasil/OAB, que argumentou ao STF que essa 

dispensa de autorização deve valer para imunizantes que tiverem obtido registro em 

renomadas agências de regulação no exterior. 

 

Em dezembro de 2020, o ministro Ricardo Lewandowski, relator da matéria, já 

havia concedido uma liminar (provisória) para permitir a atuação de estados e 

municípios na vacinação. 

 

"A Constituição outorgou a todos os entes federados a competência comum de 

cuidar da saúde, compreendida nela a adoção de quaisquer medidas que se mostrem 

necessárias para salvar vidas e garantir a higidez física das pessoas ameaçadas ou 

acometidas pela nova moléstia, incluindo-se nisso a disponibilização, por parte dos 

governos estaduais, distrital e municipais, de imunizantes diversos daqueles ofertados 
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pela União, desde que aprovados pela Anvisa, caso aqueles se mostrem insuficientes 

ou sejam ofertados a destempo", afirmou o relator em seu voto.  

 

Segundo o voto do relator, a importação das vacinas por estados e municípios 

pode ocorrer caso haja descumprimento do Plano Nacional de Operacionalização da 

Vacinação contra a Covid-19 ou quando a Anvisa não expedir a autorização 

competente, no prazo de 72 horas. 

 

Lewandowski lembrou que o Ministério da Saúde é responsável por coordenar 

o plano nacional de imunizações, o que não exclui a possibilidade de autoridades 

estaduais e municipais promoverem adaptações às peculiaridades locais e suprirem 

omissões do governo federal. 

 

O ministro relator baseou sua fundamentação no princípio do federalismo 

cooperativo, que "exige que os entes federativos se apoiem mutuamente, deixando 

de lado eventuais divergências ideológicas ou partidárias dos respectivos 

governantes". 

 

O contexto de crise sanitária e calamidade pública seria um agravante para a 

aplicação do conceito, de acordo com Lewandowski: "Os entes regionais e locais não 

podem ser alijados do combate à Covid-19, notadamente porque estão investidos do 

poder-dever de empreender as medidas necessárias para o enfrentamento da 

emergência sanitária resultante do alastramento incontido da doença", pontuou. 

 

➢ A Lei 13.979/2020: 

A Lei 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas de enfrentamento à Covid-

19 — contém dispositivo segundo o qual as autoridades poderão adotar, no âmbito de 

suas competências, "autorização excepcional e temporária para a importação e 

distribuição de quaisquer materiais, medicamentos, equipamentos e insumos da área 

de saúde sujeitos à vigilância sanitária sem registro na Anvisa considerados 

essenciais para auxiliar no combate à pandemia do coronavírus". 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13979.htm


 

     

 

 
 

Para tanto, o produto deve ter sido registrado por ao menos uma autoridade 

sanitária estrangeira (entre as listadas na lei) e autorizado para ser vendido no 

respectivo país. As autoridades sanitárias mencionadas pela norma são: Food and 

Drug Administration (FDA); European Medicines Agency (EMA); Pharmaceuticals and 

Medical Devices Agency (PMDA); National Medical Products Administration (NMPA).  

 

Além disso, o parágrafo 7º-A do mesmo artigo prevê que essa 

autorização "deverá ser concedida pela Anvisa em até 72 (setenta e duas) horas após 

a submissão do pedido à Agência, dispensada a autorização de qualquer outro órgão 

da administração pública direta ou indireta para os produtos que especifica, sendo 

concedida automaticamente caso esgotado o prazo sem manifestação".  

 

___________________________________________________________________ 

Brasília, 03/03/2021 
Jerusa Netto Ramos 

___________________________________________________________________ 
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